
 
 

SETOR DE LICITAÇÕES 
 
 

ESCLARECIMENTOS  
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 02/2021 

 
 

A Pregoeira e Equipe de Apoio, no uso de suas atribuições legais, coloca à 
disposição de quem interessar. 

Foi recebido pedido de esclarecimento relativamente ao Edital de Pregão 
Presencial n. 02/2021, cujo objeto trata do registro de preços para aquisições futuras e 
parceladas de medicamentos, materiais ambulatoriais e leites, conforme segue: 
“Solicito esclarecimento quanto ao PP 002/2020, de medicamentos:  Os itens que 
indicam marca e que solicitam apresentação fracionável, são para atendimento a 
demanda judicial? pois restringem a participação, ocorrendo direcionamento. A 
exemplo dos itens 22, 77, 235 e 236, que solicitam apresentação fracionável, para estes 
item poderão ser cotados medicamentos com apresentação não fracionável, 
comprimido comum? O item 098 indica marca no descritivo "primera 30", este item é  
para atendimento a demanda judicial? Qual deverá ser o prazo de validade dos 
medicamentos na data da entrega? Qual é o CNP do Município de Almirante 
Tamandaré? Quais são os itens do termo de referência que são para atendimento a 
demanda judicial?” 

Assim, passamos a expor as seguintes considerações: 
1 - Os itens n. 182, 195, 271, 283, 284, e 285  do Termo de Referência, cuja descrição  
está acompanhada da respectiva marca, são para atendimento de demandas judiciais, 
havendo necessidade de aquisição de tais medicamentos específicos. 
2- Já com relação aos itens em que a descrição solicita apresentação fracionável, tais 
farmácos não são para atendimento de processos judiciais. Registramos que o 
Município de Almirante Tamandaré do Sul comumente solicita, em processos 
licitatórios, os medicamentos na forma fracionável, não havendo qualquer 
irregularidade no ponto, bem como inexistindo direcionamento ou restrição de 
competição. Ainda sobre o assunto, esclarecemos que, dos itens em que é solicitada a 
forma fracionável, apenas poderão ser cotados na apresentação não fracionável os 
itens n. 235 e 236 do Termo de Referência, o que, contudo, não será admitido na 
cotação dos itens 22 e 77, por exemplo. 
3 - No que diz respeito ao item n. 98 do Termo de Referência, temos que o mesmo 
não se destinará ao atendimento/cumprimento de demandas  judiciais. 
Tal medicamento está sendo solicitado pelo nome comercial devido à qualidade do 
produto para o fim a que se destina. 
4 - Conforme se denota do texto editalicio, a validade dos produtos deverá ser de, no 
mínimo, 6 (seis) meses, contados da data de entrega. 
5 - A Empresa também requer informação  de quais são os itens do termo de 
referência que são para atendimento a demanda(s) judicial(is). No ponto, temos que a 
informação se é, ou não, destinado ao atendimento de demanda judicial, não mudará 



 
 

as características do produtos, tampouco prejudicará a formulação e efetivação de 
eventual proposta por parte dos interessados. Assim, a descrição  contida no Termo 
de Referência, e que são utilizadas por esta Municipalidade desde o ano de 2015, se 
mostram suficientes, não havendo necessidade de qualquer complementação. 
Ademais, a  solicitação/autorização de fornecimento dos itens em que há obrigação 
judicial de fornecimento por parte do Município, apenas serão realizadas acaso o 
Estado, responsável solidário, não encaminhe o produto. Assim, em observância a 
regra da licitação, constante do artigo 37, XXI, da Constituição Federal, e em atenção 
ao princípio da economicidade, se objetiva a aquisição dos fármacos descritos no 
Anexo I do Edital de Pregão Presencial n. 02/2021. 
6 - Por fim, informamos que o CNPJ do Município de Almirante Tamandaré do Sul é 
04.215.782/0001-37. 

Sendo o que se apresenta para o momento, colocamo-nos à disposição para 
qualquer esclarecimento que se fizer necessário. 

 
Atenciosamente, 

 
Pregoeira e Equipe de Apoio. 

 
Almirante Tamandaré do Sul, 01 de fevereiro de 2021. 


